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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 

POLÍCIA CIENTÍFICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2023 

Processo Administrativo n.º E:02102.0000000163/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Polícia Científica do 

Estado de Alagoas, por meio da Comissão Permanente de Licitações – CPL/POLC/AL 

realizará DISPENSA ELETRÔNICA com critério de julgamento menor preço por item 

para contratação na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 05/04/2023 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação por dispensa de licitação de aquisição de material e ferramenta, visando 

atender à necessidade  desta Polícia Científica do Estado de Alagoas, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo: 

Item Especificação CATMAT 

Unidade 

de 

medida 

QTD 

Valor 

unitário 

(R$) 

Local Entrega 
Prazo 

Entrega 

01 

Vaso Sanitário; Material: Louça; 

Cor: Branca. 

Características Adicionais: 

Acoplado Com Descarga. 

264236 Und 05 497,93 

Polícia Científica/AL 

– Maceió/ AL – Rua 

João Pessoa (rua do 

sol), 290, centro, CEP 

57020 070. 

30 dias 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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Tipo: Convencional 

02 

Chave Ajustável; Material: Aço 

Tamanho: 24 POL. 

Descrição Complementar: 

Abertura: 4 POL. 

375980 Und 01 134,05 

Polícia Científica/AL 

– Maceió/ AL – Rua 

João Pessoa (rua do 

sol), 290, centro, CEP 

57020 070. 

30 dias 

 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as 

exigências contidas neste Aviso e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Compras.gov, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão/entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso e seus anexos; 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; ou 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor. 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam o Contratado. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo De Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49; 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
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3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 2,00 (dois reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 

em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I 

– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta ao SICAF, CEIS e CNEP. 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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6.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

6.2.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 

e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 
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7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso.  

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

fornecedor que: 

8.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos subitens 8.1.2 a 8.1.7 do subitem acima deste Aviso, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos subitens 8.1.8 a 8.1.12 do subitem acima deste Aviso, bem como 

nos subitens 8.1.2 a 8.1.7 do subitem acima deste Aviso que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.2.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 

a 8.1.12; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 156, §9º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

8.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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8.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e  

8.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.9.  A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo; 
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9.13.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Município de Maceió, 27 de março de 2023. 

 

 

Diego Joé Cavalcanti Mesquita Albuquerque 

Membro da CPL/POLC/AL 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal 

1.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

1.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 14 de dezembro de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal 

1.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata;  

1.7.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
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ESTADO DE ALAGOAS

POLÍCIA CIENTÍFICA DO ESTADO DE ALAGOAS

Equipe de Planejamento e Contratação
Rua do Sol, 290, - Bairro Centro, Maceió/AL, CEP 57020-070

Telefone: - http://www.periciaoficial.al.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA – BENS

 

 

Processo Administrativo n° 2102.163/2023

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

Trata-se de aquisição de material e ferramenta, visando atender à necessidade  desta Polícia Científica do
Estado de Alagoas.

1.1. NATUREZA

A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do Inciso XIII do Art. 6º da Lei 14.133 de 01 de
abril de 2021.

1.2. QUANTITATIVOS

São as condições indispensáveis que a solução contratada deve ter para atender à necessidade de contratação,
incluindo os padrões mínimos de qualidade para possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa;

 

Item CATMAT Descrição Unidade de
Medida Quantidade

01 264236 Vaso Sanitário

 

Material: Louça

Cor: Branca

Características Adicionais: Acoplado
Com Descarga

Und. 04
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Tipo: Convencional

 

02 375980

Chave Ajustável

 

Material: Aço

 

Tamanho: 24 POL

 

Descrição Complementar:

 

Abertura: 4 POL

Und. 01

 

 

Considerando a insuficiência da descrição do código CATMAT 375980 utilizado, há necessidade da
exigência de Descrição Complementar para que não haja erro no serviço pretendido. Essas exigências são
fundamentais pois atendem aos requisitos de especificidade que o órgão necessita.

Para a correta contratação do objeto é extremamente necessário que os licitantes e futuros candidatos a
fornecedores examinem a descrição complementar do objeto.

1.3. PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

A contratação terá prazo de vigência até 31 de dezembro, contado da data de publicação do extrato contratual
no Diário Oficial do Estado, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo
prorrogável na forma do art. 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Como peça fundamental para a elaboração do termo de referência (TR). Informo que foi elaborado com base
no Estudo Técnico Preliminar (ETP) doc. SEI nº 16565514, o qual sem a realização do mesmo não
produziria resultados capazes de atender à necessidade da administração, com consequente desperdício de
recursos financeiro, pessoal, públicos ou levando à impossibilidade de contratar com consequente não
atendimento da necessidade que originou a contratação levando à especificações indevidamente restritivas,
com conseguinte diminuição da competitividade e aumento devido do custo da contratação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Com base nas opções de mercado, a forma mais viável para a Polícia Científica do Estado de Alagoas é a
aquisição do objeto que já está disponível no mercado.

Os bens a serem adquiridos são classificados como comuns, pois os padrões de qualidades podem ser
facilmente atendidos por empresas do ramo desta contratação, sem causar prejuízos à competitividade
objetivando conseguir a proposta mais vantajosa para a Administração.

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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O prazo de execução será contado, do efetivo recebimento da Ordem de fornecimento, até a expiração do
prazo de vigência contratual e seguirá o seguinte cronograma físico-financeiro:

O prazo de entrega dos bens é de no máximo 30 (trinta) dias, contados do efetivo recebimento da Ordem de
Fornecimento, em remessa total, mediante solicitação do fiscal do contrato, na seguinte localidade e
endereço: Polícia Científica do Estado de Alagoas, POLC/AL, rua João Pessoa, n° 290, Centro, Maceió-Al,
CEP: 57.020-070;

Os materiais entregues deverão respeitar o horário de funcionamento do órgão, qual seja, 08:00 às 13:00
(segunda à sexta);

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 75% (setenta
e cinco por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante.

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

São obrigações da Contratante:

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações da Contratada:

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
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O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede
de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Renovar, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, a Declaração de Cumprimento de Cota de
Aprendizagem – DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, acompanhada da
última informação do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), ou do Sistema de
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, e do número de
contratação de jovens aprendizes;

Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as microempresas e empresas de pequeno
porte;

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos necessários ao atendimento da necessidade, inclusive os critérios técnicos obrigatórios para a
contratação:

Dar preferência - em relação aos materiais utilizados na execução dos serviços - à utilização de produtos
constituídos, no todo ou em parte, por materiais reciclados, atóxicos, biodegradáveis, conforme ABNT NBR
– 15.448-1 e 15.448-215. Os materiais devem ser acondicionados, preferencialmente, em embalagens
recicladas ou recicláveis, preferencialmente de papelão ou de plástico à base de etanol de cana-de-açúcar.

Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para a
confecção dos produtos.

São proibidas, à Contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou
rejeitos derivados da confecção dos produtos:

- Lançamento em praias, no mar ou e m quaisquer corpos hídricos;

- Lançamento in natura a céu aberto;

- Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

- Outras formas vedadas pelo poder público.

DECRETO Nº 9.178, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

“Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º, são considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras:

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e
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VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal
sustentável ou de reflorestamento.” (NR).

Especificação técnica do objeto

As especificações técnicas do objeto da contratação encontram-se discriminadas nas
descrições/especificações de cada item.

Habilitação jurídica/Qualificação técnica

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues;

Apresentar Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento, emitida por Pessoa Jurídica de Direito Público
ou Privado, declarando que a empresa já promoveu o fornecimento da mesma natureza do objeto deste
estudo, comprovando aptidão para o fornecimento do objeto pertinente de maneira compatível com as
especificações constantes neste Estudo Técnico Preliminar (ETP);

Licença Sanitária Estadual ou Municipal, compatível com o objeto licitado, emitido pelo Serviço de
Vigilância Sanitária, dentro do prazo de validade (original ou cópia autenticada) em nome do licitante;

Cópia autenticada do registro no Ministério da Saúde publicado no Diário Oficial da União - D.O.U., do
produto cotado ou cópia emitida eletronicamente através do sítio da Agência Nacional da Vigilância
Sanitária.

A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na desclassificação do
item cotado.

Ou documento de isenção, quando for o caso. Os produtos sob regime de vigilância sanitária que não são
registrados e sim, cadastrados, o licitante terá que apresentar o Certificado de Dispensa de Registro (original
ou cópia autenticada).

Obrigações da contratada

A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto
licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

Comprovar por meio de declaração que possui os materiais, objeto da contratação, conforme as
especificações e quantidades, suficientes para atender adequadamente às necessidades da Polícia Científica
do Estado de Alagoas.

A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais
porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo.  Na
substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou
superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante

Definir e justificar se o objeto é contínuo, assim entendidas as compras realizadas pela Administração para a
manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;

O objeto da contratação é comum, visto poderem seus padrões de desempenho e qualidade ser objetivamente
definidos por meio de especificações usuais no mercado.

Avaliar e justificar a vigência inicial do contrato e a possibilidade de prorrogação;

A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento
da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Avaliar e justificar os locais, o prazo e o cronograma de entrega dos produtos;
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O prazo de entrega dos bens é de no máximo 30 (trinta) dias, contados do efetivo recebimento da Ordem de
Fornecimento, em remessa total, mediante solicitação do fiscal do contrato, na seguinte localidade e
endereço: Polícia Científica de Alagoas – POLC/AL, rua João Pessoa, n° 290, Centro, Maceió-Al, CEP:
57.020-070;

Os materiais entregues deverão respeitar o horário de funcionamento do órgão, qual seja, 08:00 às 13:00
(segunda à sexta

Definir e justificar a vedação da contratação de consórcio;

 De acordo com a complexidade e o vulto da contratação, e realizado o parcelamento do seu objeto, não se
aceitará consórcio na disputa da licitação ou na contratação, de modo a permitir que mais empresas
compitam individualmente entre si pela solução, aumentando o universo da disputa e a chance da obtenção
de melhor proposta.

Definir e justificar exigências de qualificação técnica ou qualificação econômico-financeira;

De acordo com os dados obtidos no mercado sobre a área do objeto da contratação e o porte das empresas
que nela atuam, e considerando a ausência de maior risco para a Administração, não há necessidade da
exigência de patrimônio líquido mínimo para habilitação.

Identificar a necessidade de o contratado promover a transição contratual, com transferência de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas;

Não há exigência da transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas

Definir e justificar a exigência de garantia de execução;

Considerando a ausência de maior risco para a Administração, em função da complexidade e do vulto da
contratação, além da ausência de prazo de entrega estendido, não há necessidade da exigência de garantia de
execução.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

O prazo de execução será contado, do efetivo recebimento da Ordem de fornecimento, até a expiração do
prazo de vigência contratual e seguirá o seguinte cronograma físico-financeiro:

O prazo de entrega dos bens é de no máximo 30 (trinta) dias, contados do efetivo recebimento da Ordem de
Fornecimento, em remessa total, mediante solicitação do fiscal do contrato, na seguinte localidade e
endereço: Perícia Oficial de Alagoas – PO/AL, rua João Pessoa, n° 290, Centro, Maceió-Al, CEP: 57.020-
070;

Os materiais entregues deverão respeitar o horário de funcionamento do órgão, qual seja, 08:00 às 13:00 h
(segunda à sexta);

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 75% (setenta
e cinco por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Em se tratando de compras, o objeto do contrato será recebido: provisoriamente, de forma sumária, pelo
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material
com as exigências contratuais; definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos pelo órgão
ou entidade;
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O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato;

Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por
normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado;

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição;

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

A liquidação da despesa por fornecimentos feitos terá por base o contrato, ajuste ou acordo respectivo; a nota
de empenho; e os comprovantes da entrega efetiva do material;

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento;

Como regra, não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao fornecimento de bens;

As dispensas de licitação em razão de valor serão preferencialmente pagas por meio de cartão de pagamento,
cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP);

Enquanto não for criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a divulgação dos atos e
contratos deverá ocorrer em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no
qual a Administração divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus
órgãos e entidades, ou, na sua ausência, no Diário Oficial do Estado de Alagoas.

A cada pagamento, a Administração deverá verificar a manutenção, em compatibilidade com as obrigações
assumidas pelo contratado, de todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação;

A cada pagamento, a Administração deverá consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis), o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), a Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do Tribunal de Contas da União e o Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas e Impedidas do
Estado de Alagoas (Ceis/AL) e emitir as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento e juntá-las ao
respectivo processo;

A renovação, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, da Declaração de Cumprimento de Cota de
Aprendizagem – DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, é condição do
pagamento;

Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as microempresas e empresas de pequeno
porte;

Durante a execução do contrato, não sendo apresentada certidão negativa de débitos tributários estaduais ou
verificada, a qualquer tempo, a irregularidade fiscal do contratado, o pagamento devido deve ser suspenso;

No caso de ter sido o pagamento suspenso, o órgão ou entidade responsável pela contratação deverá notificar
o contratado do descumprimento do ajuste para, no prazo de 10 (dez) dias, efetuar a regularização do débito
tributário ou apresentar defesa, sob pena de aplicação de multa e extinção;

Em sendo apresentada defesa desacompanhada de regularização do débito tributário, a Administração
decidirá, em 10 (dez) dias, acerca da aplicação da multa e extinção contratual. Ultrapassando o prazo, sem
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prejuízo da penalidade ou extinção do contrato, o pagamento deverá ser liberado;

Aplicada a multa e extinto o contrato, os valores daquela e dos prejuízos decorrentes da extinção serão
retidos dos pagamentos suspensos, liberando, imediatamente, o excedente;

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor global estimado da contratação: R$ 3.800,00 (Três mil e oitocentos reais). para aquisição;

Os itens que compõem o Estudo Técnico Preliminar, em relação ao valor estimado são variáveis, aliado ao
fato de os preços estarem sofrendo uma grande variável por causa da instabilidade financeira que vive o país
e a grande procura no mercado.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do contratado, além da
caracterização e comprovação da situação fática que autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por
meio de parecer técnico, quando for o caso;

A Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade,
contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o
objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a
preferência por marca específica;

Considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado
específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico;

Considera-se emergencial a contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço
público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado e adotadas as providências necessárias
para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos
que deram causa à situação emergencial.

Dentre outros, são documentos de habilitação compatíveis com as peculiaridades do objeto da licitação:

Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que, comprovando aptidão para o
fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação, digam
respeito a contratos executados com os seguintes aspectos:

Características: fornecimento de dispositivos e acessórios para instalações hidráulicas;

Quantidades: no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da quantidade do objeto licitado;

Prazos: no máximo, 50% (cinquenta por cento) superior ao prazo de entrega do objeto licitado.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas para atender à licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento do Estado de Alagoas para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

PT: 06.122.0220.3371.0000 – Modernização da Perícia Oficial
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R. de Planejamento: 210

Fonte: 0100000000

 

 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do termo de referência se limita a definir o
objeto específico do contrato naquilo que é pertinente e relevante para o atendimento da necessidade,
presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não consignando situações
que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da contratação ou estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio do contratado.

 

 

Ernande Pedro da Luz dos Santos
Assessoria Técnica de Manutenção Predial

Matrícula 79-5
 

Rafael Lopes Lima
Assessor Técnico de Aquisição

74-4
 

José Ivson Bernardino Silva
Assistente Administrativo

 
Termo de Referência - Contratação Direta - Compras - LLCA

 
 
 
 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

Razão Social da Licitante:..................................................................................................

CNPJ:...................................Endereço: .............................................................................

............................................................................................................................................

CEP: ....................................Telefone:..................................FAX:....................................

E-Mail:................................................................................................................................

As planilhas de quantitativos e custos conterão as descrições dos produtos que compõem a solução proposta,
incluindo as respectivas quantidades, unidades, preço unitários e totais gerais, expressos em reais (R$).

 

I – DO PREÇO PROPOSTO

            A proposta de preços apresentada pela empresa participante do certame deverá conter: Razão social,
endereço, CNPJ, telefone e e-mail. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
de sua apresentação. Preços em moeda corrente nacional expressa em algarismo e por extenso, conforme
abaixo:
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MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

 

Descrição Detalhada do Objeto

Item Marca e Modelo Unid. Quant.
Preço Expresso em R$

Unitário Total

01

Vaso Sanitário

 

Material: Louça

Cor: Branca

Características Adicionais: Acoplado
Com Descarga

Tipo: Convencional

und.. 04 XXX XXX

02

Chave Ajustável

 

Material: Aço

 

Tamanho: 24 POL

 

Descrição Complementar:

 

Abertura: 4 POL

Und. 01    

Total Geral XXX

 

PRAZO DE ENTREGA: Será em, no máximo 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da ordem de
fornecimento acompanhada da competente nota de empenho.

VALIDADE DA PROPOSTA: O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir da data da abertura do certame.
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PRAZO DE PAGAMENTO: A licitante DECLARA que acatará o pagamento da Administração conforme
definido na minuta contratual, ANEXO III deste Edital.

CONTA   BANCÁRIA:      

Banco             XXXXXXX,   Agência:        XXXXX,        Conta Corrente: XXXXXXXX.

Declaro:

1.      Que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com todos os impostos, taxas, encargos
sociais, encargos fiscais, desembaraço aduaneiro, encargos previdenciários e quaisquer outras despesas que
incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação.

2.      Que estou de acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus anexos.

 

Local e Data.
(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa)

       Atenção: Preenchimento obrigatório de todos os campos por parte da empresa participante.
 
 
 

DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR
 

(Em papel timbrado da empresa)
Ref.: (Identificação da licitação)

 
 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº ............................................,
por intermédio de seu representante legal, o Sr. ............................................................, portador da Carteira de
Identidade nº .................................. e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no
art.62 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e no item 4.4.4. do Edital da licitação de referência, que não
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

 

 

Local e data.
________________________________________

(Representante legal)
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Termo de Referência - Contratação Direta - Compras - LLCA

 

Documento assinado eletronicamente por José Ivson Bernardino Silva, Assistente de Administração
em 30/01/2023, às 08:53, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Lopes Lima, Assessor Técnico em 30/01/2023, às
08:54, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Ernande Pedro da Luz dos Santos, Assessor Técnico em
30/01/2023, às 10:48, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.al.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 16565919
e o código CRC D1D93729.

Processo nº E:02102.0000000163/2023 Revisão 08 SEI ALAGOAS SEI nº do Documento 16565919

 

https://sei.al.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ESTADO DE ALAGOAS

POLÍCIA CIENTÍFICA DO ESTADO DE ALAGOAS

Equipe de Planejamento e Contratação

Rua do Sol, 290, - Bairro Centro, Maceió/AL, CEP 57020-070
Telefone: - http://www.periciaoficial.al.gov.br

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO E:02102.0000000163/2023

INTERESSADO Assessoria Técnica de Manutenção Predial

ASSUNTO Licitação: Aquisição

 

                                                                                                                 Processo Administrativo nº
2102.163/2023

 

O presente estudo técnico preliminar, documento constitutivo da primeira etapa do planejamento da
contratação, caracteriza o interesse público envolvido e evidencia o problema a ser resolvido e a sua melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e dá base ao
termo de referência a ser elaborado.

Os documentos que dão suporte às indicações, definições, informações, análises sistematizadas no estudo
técnico preliminar, bem assim aos atestos e justificativas nele constantes encontram-se em anexo:

- Documento de Formalização de Demanda: doc. SEI nº 16453335;

- Cotação Zênite: doc. SEI nº 16565323.

 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Na data 18/01/2023 foi constatado em alguns setores desta Polícia Científica a presença de bacias sanitárias
em condições inutilizáveis, tal que encontram-se quebradas, podendo acarretar acidentes aos funcionários e
servidores utilizadores do objeto, portanto foi necessário o isolamento dos locais para evitar possíveis danos.

Por tratar-se de objeto indispensável, e de uso diário por parte dos servidores e funcionários, visando a troca
imediata das bacias sanitárias e liberação dos locais para uso, solicitamos em CARÁTER DE URGÊNCIA.

2. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
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A contratação está alinhada aos objetivos associados à Expansão, Infraestrutura e Desenvolvimento
Institucional documentados, não está contemplada o PAC 2023, conforme DFD, item 07, doc. SEI nº
16453335, todavia, se trata de aquisição de baixo custo, podendo ser adequada ao planejamento sem
prejudicar as demais demandas.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

São as condições indispensáveis que a solução contratada deve ter para atender à necessidade de contratação,
incluindo os padrões mínimos de qualidade para possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa;

 

Item CATMAT Descrição Unidade de
Medida Quantidade

01 264236

Vaso Sanitário

 

Material: Louça

Cor: Branca

Características Adicionais: Acoplado
Com Descarga

Tipo: Convencional

 

Und. 04

02 375980

Chave Ajustável

 

Material: Aço

 

Tamanho: 24 POL

 

Descrição Complementar:

 

Abertura: 4 POL

 

Und. 01

 

 

Requisitos necessários ao atendimento da necessidade, inclusive os critérios técnicos obrigatórios para a
contratação:
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Dar preferência - em relação aos materiais utilizados na execução dos serviços - à utilização de produtos
constituídos, no todo ou em parte, por materiais reciclados, atóxicos, biodegradáveis, conforme ABNT NBR
– 15.448-1 e 15.448-215. Os materiais devem ser acondicionados, preferencialmente, em embalagens
recicladas ou recicláveis, preferencialmente de papelão ou de plástico à base de etanol de cana-de-açúcar.

Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para a
confecção dos produtos.

São proibidas, à Contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou
rejeitos derivados da confecção dos produtos:

- Lançamento em praias, no mar ou e m quaisquer corpos hídricos;

- Lançamento in natura a céu aberto;

- Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

- Outras formas vedadas pelo poder público.

DECRETO Nº 9.178, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

“Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º, são considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras:

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal
sustentável ou de reflorestamento.” (NR).

Especificação técnica do objeto

As especificações técnicas do objeto da contratação encontram-se discriminadas nas
descrições/especificações de cada item.

Habilitação jurídica/Qualificação técnica

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues;

Apresentar Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento, emitida por Pessoa Jurídica de Direito Público
ou Privado, declarando que a empresa já promoveu o fornecimento da mesma natureza do objeto deste
estudo, comprovando aptidão para o fornecimento do objeto pertinente de maneira compatível com as
especificações constantes neste Estudo Técnico Preliminar (ETP);

Licença Sanitária Estadual ou Municipal, compatível com o objeto licitado, emitido pelo Serviço de
Vigilância Sanitária, dentro do prazo de validade (original ou cópia autenticada) em nome do licitante;

Cópia autenticada do registro no Ministério da Saúde publicado no Diário Oficial da União - D.O.U., do
produto cotado ou cópia emitida eletronicamente através do sítio da Agência Nacional da Vigilância
Sanitária.

A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na desclassificação do
item cotado.

Ou documento de isenção, quando for o caso. Os produtos sob regime de vigilância sanitária que não são
registrados e sim, cadastrados, o licitante terá que apresentar o Certificado de Dispensa de Registro (original
ou cópia autenticada).
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Obrigações da contratada

A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto
licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

Comprovar por meio de declaração que possui os materiais, objeto da contratação, conforme as
especificações e quantidades, suficientes para atender adequadamente às necessidades da Polícia Científica
do Estado de Alagoas.

A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais
porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo.  Na
substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou
superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante.

Definir e justificar se o objeto é contínuo, assim entendidas as compras realizadas pela Administração para a
manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;

O objeto da contratação é comum, visto poderem seus padrões de desempenho e qualidade ser objetivamente
definidos por meio de especificações usuais no mercado.

Avaliar e justificar a vigência inicial do contrato e a possibilidade de prorrogação;

A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento
da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Avaliar e justificar os locais, o prazo e o cronograma de entrega dos produtos;

O prazo de entrega dos bens é de no máximo 30 (trinta) dias, contados do efetivo recebimento da Ordem de
Fornecimento, em remessa total, mediante solicitação do fiscal do contrato, na seguinte localidade e
endereço: Polícia Científica de Alagoas – POLC/AL, rua João Pessoa, n° 290, Centro, Maceió-Al, CEP:
57.020-070;

Os materiais entregues deverão respeitar o horário de funcionamento do órgão, qual seja, 08:00 às 13:00
(segunda à sexta

Definir e justificar a vedação da contratação de consórcio;

 De acordo com a complexidade e o vulto da contratação, e realizado o parcelamento do seu objeto, não se
aceitará consórcio na disputa da licitação ou na contratação, de modo a permitir que mais empresas
compitam individualmente entre si pela solução, aumentando o universo da disputa e a chance da obtenção
de melhor proposta.

Definir e justificar exigências de qualificação técnica ou qualificação econômico-financeira;

De acordo com os dados obtidos no mercado sobre a área do objeto da contratação e o porte das empresas
que nela atuam, e considerando a ausência de maior risco para a Administração, não há necessidade da
exigência de patrimônio líquido mínimo para habilitação.

Identificar a necessidade de o contratado promover a transição contratual, com transferência de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas;

Não há exigência da transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas

Definir e justificar a exigência de garantia de execução;

Considerando a ausência de maior risco para a Administração, em função da complexidade e do vulto da
contratação, além da ausência de prazo de entrega estendido, não há necessidade da exigência de garantia de
execução.
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4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO

De acordo com o Documento de Formalização de Demanda, o doc. SEI nº 16453335, apresentando as
necessidades de aquisições, bem como as especificações técnicas de cada objeto. Para a estimativa da
quantidade da contratação pretendida, levou-se em consideração o levantamento in-loco nos setores da
POLC/AL:

Assim a quantidade da contratação está estimado em:

04 (quatro) unidade - Vaso Sanitário - CATMAT - 264236;
01 (um) unidade – Chave Ajustável - CATMAT - 375980.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Solução Nº 1 - Aquisição

Não se identificam soluções múltiplas que contemplem os requisitos para o atendimento da necessidade,
usando como referência o item 4 dos Documentos de Formalização de Demanda: “Estimativa de preço”, doc.
SEI nº 16453335tendo em vista que foi realizada pesquisa na plataforma “Cotação Zênite”, conforme art. 3º
da Instrução Normativa 001/2022, docs. SEI nº 16565323. A escolha deste tipo de levantamento, motiva-se
devido a disponibilidade dos itens no ato da consulta, devido às suas descrições, todavia os materiais são
comuns e usuais no mercado local para a aquisição.

Razão pela qual se escolhe a Solução Nº 1, cujo mercado, considerados produtos, fabricantes e fornecedores,
não apresenta restrições, revelando-se competitivo.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor global estimado da contratação: R$ 3.800,00 (Três mil e oitocentos reais). para aquisição;

Os itens que compõem o Estudo Técnico Preliminar, em relação ao valor estimado são variáveis, aliado ao
fato de os preços estarem sofrendo uma grande variável por causa da instabilidade financeira que vive o país
e a grande procura no mercado.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Com base nas opções de mercado, a forma mais viável para a Polícia Científica do Estado de Alagoas é a
aquisição do objeto que já está disponível no mercado.

Os bens a serem adquiridos são classificados como comuns, pois os padrões de qualidades podem ser
facilmente atendidos por empresas do ramo desta contratação, sem causar prejuízos à competitividade
objetivando conseguir a proposta mais vantajosa para a Administração.

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

O prazo de execução será contado, do efetivo recebimento da Ordem de fornecimento, até a expiração do
prazo de vigência contratual e seguirá o seguinte cronograma físico-financeiro:

O prazo de entrega dos bens é de no máximo 30 (trinta) dias, contados do efetivo recebimento da Ordem de
Fornecimento, em remessa total, mediante solicitação do fiscal do contrato, na seguinte localidade e
endereço: Polícia Científica do Estado de Alagoas, POLC/AL, rua João Pessoa, n° 290, Centro, Maceió-Al,
CEP: 57.020-070;

Os materiais entregues deverão respeitar o horário de funcionamento do órgão, qual seja, 08:00 às 13:00
(segunda à sexta);

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 75% (setenta
e cinco por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante.
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Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

São obrigações da Contratante:

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações da Contratada:

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede
de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Renovar, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, a Declaração de Cumprimento de Cota de
Aprendizagem – DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, acompanhada da
última informação do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), ou do Sistema de
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, e do número de
contratação de jovens aprendizes;

Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as microempresas e empresas de pequeno
porte;

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

De acordo com o objeto da contratação, e após a avaliação da sua divisibilidade, com base na necessidade
administrativa e no mercado fornecedor, procedeu-se ao maior parcelamento técnica e economicamente
possível, realizando-se licitação do tipo menor preço por item, em relação a todos os CATMATs.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO

Tendo em vista a necessidade da aquisição dos objetos pretendidos do processo para uso dos funcionários,
como componente necessário e de extrema importância na proteção contra risco de contaminação, segurança
e prevenção contra acidentes. Proteção dos servidores contra vírus e bactérias no uso do banheiro em
diversos setores do órgão.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com o objeto da contratação, há necessidade da adoção do seguinte cronograma de atividades para
adequação do ambiente da Perícia Oficial do Estado de Alagoas, a fim de que a contratação surta seus
efeitos:

Indicação do(s) agente(s) público(s) que participarão da gestão do contrato:

Ernande Pedro da Luz dos Santos

Cargo: Assessoria Técnica de Manutenção Predial

Matrícula 79-5

Os setores pertencentes à POAL, e seus Institutos; mais especificamente o Instituto de Criminalística de
Maceió, já possuem estrutura física, energética e demais adequadas à demanda.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas ou interdependentes com a contratação.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

46% do esgoto no Brasil é tratado e mais de 60% das doenças que levam a internações no SUS decorrem da
água contaminada. Os principais rios brasileiros têm índices preocupantes de qualidade e disponibilidade de
água devido, principalmente, à resolução que permite a existência de rios “de classe 4”, aqueles que recebem
poluentes que os mantém indisponíveis para usos múltiplos, como abastecimento público e lazer. O esgoto
doméstico, por exemplo, consome oxigênio em seu processo de decomposição, causando a mortalidade de
peixes. Os nutrientes (fósforo e nitrogênio) presentes nesses despejos, quando em altas concentrações, ainda
causam a proliferação excessiva de algas, o que também desequilibra o ecossistema local. A destinação
inadequada do lixo e a falta de tratamento de água e do esgoto aumentam o contato da população com
inúmeros patógenos perigosos. As doenças com maiores incidências devido à exposição a ambientes sem
saneamento são leptospirose, disenteria bacteriana, esquistossomose, febre tifoide, cólera e parasitóides.
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13. ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE

Com base na avaliação dos elementos anteriores do estudo técnico preliminar, a contratação se mostra
técnica, socioeconômica e ambientalmente viável.

 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o estudo técnicos preliminar elaborado é adequado e
perfeitamente suficiente tanto à caracterização do interesse público envolvido e à evidência do
problema a ser resolvido e da sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contratação, quanto ao embasamento do anteprojeto, termo de referência ou
projeto básico a ser elaborado.

 

 

Ernande Pedro da Luz dos Santos
Assessoria Técnica de Manutenção Predial

Matrícula 79-5
 
 

Diego José Cavalcanti M. Albuquerque
Supervisor de Controle e Consumo Interno

Matrícula 91-4
 

Rafael Lopes Lima
Assessor Técnico de Aquisição

74-4
 

José Ivson Bernardino Silva
Assistente Administrativo

 
 
 

APROVO
 

__________________________________
Manoel Messias M. M. Filho

Perito Geral
 
 

Documento assinado eletronicamente por José Ivson Bernardino Silva, Assistente de Administração
em 30/01/2023, às 08:53, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Lopes Lima, Assessor Técnico em 30/01/2023, às
08:54, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Diego José Cavalcanti Mesquita Albuquerque, Agente
Administrativo em 30/01/2023, às 09:47, conforme horário oficial de Brasília.
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Documento assinado eletronicamente por Manoel Messias Moreira Melo Filho, Perito Geral em
30/01/2023, às 10:10, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Ernande Pedro da Luz dos Santos, Assessor Técnico em
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INSTRUMENTO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DIRETA 

COMPRAS 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

Notas Explicativas: 

Os itens do modelo destacados em vermelho devem ser excluídos ou adotados e preenchidos, pelo 

órgão ou entidade contratante, de acordo com as peculiaridades do objeto da contratação e critérios 

de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que seja reproduzido o mesmo conteúdo nos 

demais instrumentos da contratação, para que não conflitem. 

A autoridade máxima do órgão ou da entidade designará agente público para a elaboração do 

instrumento de contrato, o qual seja, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos 

quadros permanentes da Administração; tenha atribuições relacionadas a licitações e contratos ou 

possua formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por 

escola de governo criada e mantida pelo poder público; e não seja cônjuge ou companheiro de 

licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenha com eles vínculo de parentesco, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista e civil (art. 6º, V, e art. 7º, Lei nº 14.133/2021). 

Em observância ao princípio da segregação de funções, é vedada a designação do mesmo agente 

público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 

possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação (art. 7º, § 

1º, Lei nº 14.133/2021). 

Os órgãos e entidades assessoradas deverão manter a nota de rodapé do modelo utilizado, a fim de 

que os órgãos consultivos, ao examinarem o documento, estejam certos de que o modelo é o 

correto. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida nota. 

 

Processo Administrativo nº (...) 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO (...) Nº (...)/(20...), QUE ENTRE SI CELEBRAM O(A) 

(...ESTADO DE ALAGOAS, POR INTERMÉDIO DA(O) 

(...ÓRGÃO...),/AUTARQUIA/FUNDAÇÃO...) E A EMPRESA (...), PARA A AQUISIÇÃO 

DE BENS.   

 

CONTRATANTE: O(A) (...Estado de Alagoas, por intermédio da(o) 

(...órgão...),/Autarquia/Fundação...), inscrita(o) no CNPJ sob o nº (...) e com sede na (...endereço...), 

representado(a) pelo (...cargo do ordenador de despesas...), Sr. (...nome...), nomeado pelo(a)  

(...Decreto/Portaria...) nº (...), de (...) de (...) de 20(...), publicado(a) no DOE/AL de (...) de (...) de 

20(...), portador da matrícula funcional nº (...); 
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Nota Explicativa: 

A adoção de “Estado de Alagoas, por intermédio da(o) (...órgão...),” será feita apenas quando a 

unidade orçamentária for órgão da administração direta; acaso contrário, adotar o nome da autarquia 

ou fundação unidade orçamentária. 

CONTRATADO: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), com sede na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do 

representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 

(...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

aos preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do processo de 

contratação direta nº (...), mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do contrato é a aquisição de (...), conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência constante do processo de contratação direta identificado no 

preâmbulo. 

1.2. O contrato vincula-se ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, 

independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

Item Descrição 
Unidade 

de Medida 
Quantidade 

Valor (R$) ou 

Percentual de 

Desconto (%) 

Requisição 

Mínima 

Requisição 

Máxima 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

Nota Explicativa: 

Quando houver a previsão de entregas parceladas, o contrato deverá indicar as requisições mínima e 

máxima por ordem de fornecimento, a fim de permitir a adequada cotação dos custos de logística. 

1.4. A descrição da solução como um todo é a estabelecida no Termo de Referência. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O contrato terá prazo de vigência de (...) (...meses/anos...), contado da sua divulgação. 
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2.1.1. Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir da assinatura e deverão ser 

divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

data da assinatura, sob pena de nulidade. 

2.1.2. Na contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, a divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou 

da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e 

das demais despesas específicas. 

2.1.3. Enquanto não for criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), prazo de 

vigência será contado da divulgação no Diário Oficial do Estado de Alagoas e em sítio eletrônico 

oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual a Administração divulga de 

forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades. 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde 

que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para o 

contratante, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer dos contratantes. 

2.2.1. A extinção contratual sem ônus para qualquer dos contratantes ocorrerá apenas na próxima 

data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da 

referida data. 

Notas Explicativas: 

Para a definição da duração dos contratos, deverão ser observadas, no momento da contratação e a 

cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

Fornecimentos contínuos são compras realizadas pela Administração para a manutenção da 

atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, as quais estão 

previstas no plano plurianual. 

A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos na hipóteses de 

fornecimentos contínuos, além de aluguel de equipamentos e utilização de programas de 

informática, observadas as seguintes diretrizes: a autoridade competente do órgão ou entidade 

contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação 

plurianual; a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência 

de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; a 

Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

Os contratos de fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal. 

A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 10 (dez) anos nas hipóteses de 

inovação e pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, transferência de tecnologia de 

produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS) e insumos estratégicos de saúde, nos 

termos das alíneas “f” e “g” do inciso IV e nos incisos V, VI, XII e XVI do caput do art. 75 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Contrato - Contratação Direta - Compras - LLCA 

Na contratação que gere receita e no contrato de eficiência que gere economia para a 

Administração, os prazos serão de: 

- até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento; 

- até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento, assim considerados aqueles que 

impliquem a elaboração de benfeitorias permanentes, realizadas exclusivamente a expensas do 

contratado, que serão revertidas ao patrimônio da Administração ao término do contrato. 

O contrato que previr a operação continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informação 

poderá ter vigência máxima de 15 (quinze) anos. 

Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 

de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, o 

contrato terá vigência máxima de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 

calamidade, vedadas a prorrogação e a recontratação de empresa já contratada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor do contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

4.1. A despesa correrá pelo(s) seguinte(s) crédito(s) orçamentário(s), previsto(s) no orçamento do 

Estado de Alagoas para o exercício de (20...), conforme classificação funcional programática e 

categoria econômica abaixo: 

Gestão/Unidade: (...) 

Fonte: (...) 

Programa de Trabalho: (...) 

Elemento de Despesa: (...) 

PI: (...) 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

5.1. As regras acerca das condições de pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

6.1. Os preços poderão sofrer reajustamento após o interregno de 1 (um) ano, com data-base 

vinculada à data do orçamento estimado, aplicando-se o (...Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA/IBGE)...), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

6.2. O pedido de reajustamento de preços deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação. 
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6.2.1. A extinção do contrato não configurará óbice para o reajustamento, hipótese em que será 

concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

6.3. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajustamento. 

6.4. O contratante terá o prazo de (...até trinta dias...), salvo prorrogação por igual período 

expressamente motivada, para a resposta ao pedido de reajustamento de preços, contado da data do 

pedido. 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, os contratantes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. O registro da variação do valor do contrato para fazer face ao reajustamento poderá ser 

realizado por simples apostila. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução. 

OU 

7.1. A garantia exigida reger-se-á pela disciplina do CAPÍTULO II do TÍTULO III da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

7.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

7.2.2. seguro-garantia; 

7.2.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE FORNECIMENTO  

8.1. O prazo de entrega dos bens é de (...) dias, contados do efetivo recebimento da ordem de 

fornecimento, em remessa (...integral/parcelada...), na (...endereço...). 

8.1.1. As entregas parceladas obedecerão ao seguinte cronograma físico-financeiro: (...). 

8.2. As regras acerca da forma de fornecimento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA – DA MEDIÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO 

9.1. As regras acerca de critérios e periodicidade da medição, quando for o caso, e prazo e 

condições para recebimento e liquidação são as estabelecidas no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DEZ – DO MODELO DE GESTÃO 

10.1. As regras acerca do modelo de gestão do contrato são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 
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11. CLÁUSULA ONZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

11.1. São obrigações do contratante: 

11.1.1. receber o objeto nos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência, observado o 

CAPÍTULO IX do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.1.1. Considera-se superfaturamento o dano provocado ao patrimônio do contratante, 

caracterizado, entre outras situações, por medição de quantidades superiores às efetivamente 

fornecidas; 

11.1.2. rejeitar o objeto, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato; 

11.1.3. comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido e o prazo para que seja reparado, corrigido, removido, reconstruído ou 

substituído; 

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de servidor ou 

comissão designada; 

11.1.5. efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao objeto efetivamente 

fornecido, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência. 

11.1.6. emitir, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

11.1.7. o contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.2. São obrigações do contratado: 

11.2.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus 

anexos e na proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.2.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

estabelecidos no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

11.2.3. efetuar a entrega do objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

11.2.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas e no prazo fixado pelo 

contratante, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

11.2.4.1. comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação; 
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11.2.6. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

11.2.7. responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante; 

11.2.8. responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato; 

11.2.8.1. a inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá ao contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

11.2.9. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

12. CLÁUSULA DOZE – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

12.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO III 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA TREZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As infrações e as sanções administrativas reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO I do 

TÍTULO IV da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

13.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao contratante, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

13.2.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.2.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.2.6. ensejar o retardamento da entrega do objeto sem motivo justificado; 

13.2.7. prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

13.2.8. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.2.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.2.10. prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou 

a terceira pessoa a ele relacionada; 

13.2.11. comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

13.2.12. comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
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13.2.13. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato 

administrativo; 

13.2.14. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogação do contrato, sem autorização em lei ou no contrato; 

13.2.15. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

13.2.16. dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 

fiscalização do sistema financeiro nacional. 

13.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

13.3.1. advertência; 

13.3.2. multa; 

13.3.3. impedimento de licitar e contratar; 

13.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14. CLÁUSULA QUATORZE – DA EXTINÇÃO 

14.1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII e XII do TÍTULO III 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

14.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos; 

14.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

14.2.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

14.2.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

14.2.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

14.2.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

14.2.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz. 

14.3. A extinção do contrato poderá ser: 

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 
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14.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse do contratante; 

14.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

15. CLÁUSULA QUINZE – DA NULIDADE 

15.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a 

decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o CAPÍTULO XI do 

TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TÍTULO 

III da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

16.2.1. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

17. CLÁUSULA DEZESSETE – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e em demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DEZOITO – DA DIVULGAÇÃO 

18.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e do seu extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade 

certificadora, no qual o contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de 

governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da 

assinatura do contrato. 

18.1.1. Enquanto não for criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a divulgação 

dos atos e contratos deverá ocorrer em sítio eletrônico oficial ou, na sua ausência, no Diário Oficial 

do Estado de Alagoas. 

19. CLÁUSULA DEZENOVE – DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da comarca de Maceió, Alagoas, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução do contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de 

prevenção e resolução de controvérsias, observado o CAPÍTULO XII do TÍTULO III da Lei nº 

14.133, de 2021.  

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  

Maceió (AL), em (...) de (...) de (...). 
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